
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.993 - RN (2015/0307718-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TECBLU TECELAGEM BLUMENAU S/A 
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO E 

OUTRO(S)
  FERNANDA CABRAL VALENÇA 
AGRAVADO : COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. O Tribunal de origem legitimou o ato de extinção dos 
embargos à execução fiscal, visto que descumprida a determinação para 
pagamento do preparo, cuja necessidade de intimação revela-se suficiente 
na figura do procurador da parte.

2. O entendimento não comporta censura, pois se 
coaduna com a jurisprudência do STJ, firmada, inclusive, de modo mais 
severo no sentido da desnecessidade de qualquer intimação.

3. "I - Consoante entendimento desta Corte Especial, 
quem opõe embargos do devedor deve providenciar o pagamento das 
custas em 30 dias. Decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o 
cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos 
respectivos autos, independentemente de intimação pessoal. 
Precedentes" (AgRg nos EDcl nos EREsp 1.014.847/PA, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 
25/09/2013.).

4. O teor da Súmula 83/STJ aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.993 - RN (2015/0307718-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TECBLU TECELAGEM BLUMENAU S/A 
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO E 

OUTRO(S)
  FERNANDA CABRAL VALENÇA 
AGRAVADO : COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TECBLU TECELAGEM 
BLUMENAU S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região que corroborou entendimento sentencial de extinção de embargos 
à execução fiscal por ausência de preparo, mesmo após intimação do procurador para 
sanar a irregularidade.

A ementa do julgado (fls. 511/515, e-STJ):

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO. CVM. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS INICIAIS. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE.

1. Verifica-se que a embargante, ora apelante, embora 
intimada, deixou de pagar as custas processuais iniciais. Portanto, 
correta a extinção sem resolução de mérito dos presentes embargos 
à execução fiscal, com o cancelamento da distribuição, conforme o 
art. 257 do CPC, pois tal ato processual independe de intimação 
pessoal da parte autora, bastando para tanto a intimação pelo diário 
oficial do seu respectivo advogado.

2. Apelação da autora não provida.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial nos termos da 
seguinte ementa (fls. 554/560, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.
Aduz a agravante a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, reiterando, 

Documento: 1486703 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  3 de 4



 
 

 

consequentemente, violação do art. 267, § 1º, do CPC, por entender que a intimação 
para promover o recolhimento das custas deveria ser pessoal. Pugna, por fim, caso não 
seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação 
da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.993 - RN (2015/0307718-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. O Tribunal de origem legitimou o ato de extinção dos 
embargos à execução fiscal, visto que descumprida a determinação para 
pagamento do preparo, cuja necessidade de intimação revela-se suficiente 
na figura do procurador da parte.

2. O entendimento não comporta censura, pois se 
coaduna com a jurisprudência do STJ, firmada, inclusive, de modo mais 
severo no sentido da desnecessidade de qualquer intimação.

3. "I - Consoante entendimento desta Corte Especial, 
quem opõe embargos do devedor deve providenciar o pagamento das 
custas em 30 dias. Decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o 
cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento dos 
respectivos autos, independentemente de intimação pessoal. 
Precedentes" (AgRg nos EDcl nos EREsp 1.014.847/PA, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 
25/09/2013.).

4. O teor da Súmula 83/STJ aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 
legitimou o ato de extinção dos embargos à execução fiscal, visto que descumprida a 
determinação para pagamento do preparo, cuja necessidade de intimação revela-se 
suficiente na figura do procurador da parte.

O entendimento não comporta censura, pois se coaduna com a 
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jurisprudência do STJ, firmada, inclusive, de modo mais severo no sentido da 
desnecessidade de qualquer intimação.

A propósito, precedentes da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. CANCELAMENTO DE 
DISTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO DO EMBARGANTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
168/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - Consoante entendimento desta Corte Especial, quem opõe 
embargos do devedor deve providenciar o pagamento das custas em 
30 dias. Decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o cancelamento 
da distribuição do processo e o arquivamento dos respectivos autos, 
independentemente de intimação pessoal. Precedentes.

II - Nos termos da Súmula 168/STJ, 'Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado.'.

III - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1.014.847/PA, Rel. Ministro GILSON 

DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/09/2013, DJe 25/09/2013.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREPARO. INTERPRETAÇÃO. ART. 257 DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO EMBARGANTE E DE 
SEU ADVOGADO PARA QUE TENHAM CIÊNCIA DA CONTA.

I - 'Quem opõe embargos do devedor deve providenciar o 
pagamento das custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz deve 
determinar o cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento 
dos respectivos autos, independentemente de intimação pessoal. 
Embargos de divergência providos'. (EREsp n. 495.276/RJ, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/06/2008). 
Interpretação que melhor se coaduna com o princípio da celeridade 
processual, sem que haja nenhum prejuízo ao devido processo legal.

II - Demais precedentes citados: REsp n. 767.844/BA, Rel. Min. 
PEÇANHA MARTINS, DJ de 13/2/2006; REsp n. 753.091/BA, Rel. 
Min. JORGE SCARTEZZINI,  DJ de 10/11/2005; REsp n. 
527.651/DF, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 29/8/2005; REsp n. 
680.406/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 
21/3/2005; REsp n. 531.293/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 
28/2/2005; REsp n. 434.980/MG, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, DJ 
de 1/2/2005 III - Embargos de divergência rejeitados.

(EREsp 676.642/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 05/11/2008, DJe 04/12/2008.)

A título de reforço:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DAS 
CUSTAS INICIAIS. INÉRCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. DISTRIBUIÇÃO. CANCELAMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no AgRg no AREsp 261.239/MT, Rel. Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe 13/04/2015.)

1. O Superior Tribunal de Justiça, através de sua Corte 
Especial, firmou orientação de que o cancelamento da distribuição 
do processo, por ausência de recolhimento das custas iniciais, 
independe da prévia intimação pessoal da parte.

(AgRg no REsp 1.336.820/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
21/10/2014.)

1. Na esteira da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, a exemplo do que acontece com os embargos à 
execução, transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 
257 do Código de Processo Civil, não havendo o recolhimento das 
custas judiciais, deve o juiz determinar o cancelamento da 
distribuição da impugnação sem a necessidade de intimação da 
parte.

(AgRg no AgRg no Ag 1.375.094/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
1º/10/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TELECOM. SUBSCRIÇÃO COMPLEMENTAR DE AÇÕES. 
EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. PRESCINDIBILIDADE. CANCELAMENTO DA 
DISTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

1. 'Quem opõe embargos do devedor deve providenciar o 
pagamento das custas em 30 dias; decorrido esse prazo, o juiz deve 
determinar o cancelamento da distribuição do processo e o arquivamento 
dos respectivos autos, independentemente de intimação pessoal' (EREsp 
nº 264.895, Rel. o Exmo. Sr. Min. Ari Pargendler, DJ de 15/4/2002).
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2. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação 
de multa de 5% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 557, § 
2º), ficando a interposição de novos recursos condicionada ao prévio 
recolhimento da penalidade imposta.

(AgRg no REsp 1.191.950/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 
03/05/2012.)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREPARO. ART. 257 DO CPC. CANCELAMENTO DA 
DISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO EMBARGANTE OU DE SEU 
ADVOGADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento consagrado pela Corte Especial 
deste Tribunal Superior, 'quem opõe embargos do devedor deve 
providenciar o pagamento das custas em 30 dias; decorrido esse 
prazo, o juiz deve determinar o cancelamento da distribuição do 
processo e o arquivamento dos respectivos autos, independentemente 
de intimação pessoal' (EREsp 495.276/RJ, Rel. Min. ARI 
PARGENDLER, DJe de 30.06.2008).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 896.981/BA, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe 22/09/2010.)

PROCESSUAL CIVIL – COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS 
– INTIMAÇÃO PESSOAL – ART. 257 DO CPC – PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL.

1. É desnecessária a intimação pessoal da parte para a 
complementação das despesas processuais quando formada a 
relação processual com a citação, nos termos do art. 257 do Código 
de Processo Civil, bastando para a regularidade processual a 
intimação pelo diário oficial do respectivo advogado.

2. Precedentes: EREsp 264.895/PR, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Corte Especial, julgado em 19.12.2001, DJ 15.4.2002, p. 156 e REsp 
531.293/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.12.2004, DJ 28.2.2005, p. 282.

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.149.509/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
25/05/2010.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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EMBARGOS DE DEVEDOR. CUSTAS. COMPLEMENTAÇÃO. 
INTIMAÇÃO DA PARTE. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. 
DESNECESSIDADE. ARTIGO 257 DO CPC. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Não recolhidas as custas dos embargos de devedor no prazo 
legal de trinta dias (art. 257 do CPC), o cancelamento da 
distribuição, antes de formada a relação processual, dispensa a 
prévia intimação pessoal da parte e a intimação do advogado. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 265.225/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2007, DJ 
21/05/2007, p. 580.)

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO E OMISSÃO NO JULGADO RECORRIDO - 
INEXISTÊNCIA - EMBARGOS À EXECUÇÃO - NÃO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS INICIAIS - CANCELAMENTO 
DA DISTRIBUIÇÃO SEM INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE 
EMBARGANTE - POSSIBILIDADE - DESÍDIA DO ADVOGADO.

(...)
2 - O cancelamento da distribuição de embargos à execução 

por ausência de preparo, com base no art. 257 do CPC, independe de 
prévia intimação pessoal da parte embargante. Ademais, mostra-se 
desidioso o advogado que, intimado duas vezes, efetua o preparo a 
mais de onze meses da data em que protocolizada a petição inicial 
dos embargos e, ainda, após a prolação da sentença de extinção do 
processo.

3 - Precedentes (EREsp nº 264.895/PR, REsp nºs 264.895/PR, 
254.435/RJ, 431.284/GO, AgRg no Ag nº 490.092/SP).

(...)
(REsp 753.091/BA, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, 

QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 14/11/2005, p. 342.)

Embargos de devedor. Recolhimento de custas. Cancelamento 
da distribuição. Intimação pessoal da parte. Intimação do advogado.

1. Não recolhidas as custas dos embargos de devedor no prazo 
legal de trinta dias (art. 257 do CPC), o cancelamento da 
distribuição, antes de formada a relação processual, dispensa a 
prévia intimação pessoal da parte e a intimação do advogado.

2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 676.642/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2005, DJ 20/02/2006, p. 334.)
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Processual Civil. Recurso Especial. Ação de embargos do 
devedor à execução. Ausência de preparo. Cancelamento da 
distribuição. Desnecessidade de intimação pessoal da parte. 
Precedentes.

- O cancelamento da distribuição por ausência de preparo não 
depende de intimação pessoal da parte. Precedente da Corte 
Especial.

- Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 431.284/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 10/09/2002, DJ 21/10/2002, p. 366.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUSTAS 
INICIAIS. PAGAMENTO NÃO EFETIVADO. EXTINÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL À EMBARGANTE. 
CPC, ART. 257.

I. Para a extinção dos embargos à execução por ausência de 
recolhimento das custas iniciais (art. 257 do CPC), desnecessária a 
intimação pessoal da parte para a configuração do abandono da 
causa.

II. Recurso especial não conhecido.
(REsp 264.895/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Rel. 

p/ Acórdão Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/12/2000, DJ 25/06/2001, p. 187.)

Ora, se a intimação era prescindível, menos ainda pessoalmente.

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confira-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS), Terceira 
Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso Limongi (Des. 
Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0307718-3 REsp 1.571.993 / RN

Números Origem:  00068560420124058400  0008375242006058400  200684000083750  577703  
68560420124058400

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TECBLU TECELAGEM BLUMENAU S/A
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

FERNANDA CABRAL VALENÇA
RECORRIDO : COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TECBLU TECELAGEM BLUMENAU S/A
ADVOGADOS : ESTÁCIO LOBO DA SILVA GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

FERNANDA CABRAL VALENÇA
AGRAVADO : COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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